
RESUMO Buscou-se investigar a percepção sobre as experiências de discriminação racial nos ambientes 
de saúde e identificar fatores associados. Estudo transversal, realizado entre novembro de 2021 e janeiro 
de 2022, com mulheres autodeclaradas negras residentes no Rio Grande do Sul. O inquérito foi realizado 
no formato on-line, com questionário estruturado e autoaplicável. A escala de percepção de discriminação 
em saúde foi o instrumento adotado para avaliação do principal desfecho de interesse. Como variáveis 
independentes, foram analisadas as variáveis sociodemográficas, comportamentais e de saúde. A estatística 
descritiva compreendeu as frequências absolutas (n) e relativas (%) das variáveis de interesse, enquanto 
o teste do qui-quadrado foi utilizado para observar a distribuição do desfecho segundo variáveis inde-
pendentes. Para verificar os fatores associados, foram calculadas as Razões de Prevalência (RP) brutas e 
ajustadas, por meio da Regressão de Poisson. A amostra foi composta por 511 mulheres autodeclaradas 
negras, com prevalência de 19,8% de alta percepção de experiências raciais discriminatórias nos ambientes 
de saúde. Os fatores sociodemográficos e condições de saúde associados ao desfecho principal foram 
religiões de matriz africana (RP = 1,73; IC95% 1,17-2,54), uso da rede pública (RP = 1,71; IC95% 1,09-2,68) 
e diagnóstico prévio de Transtorno Mental Comum (RP = 1,56; IC95% 1,07-2,27). 

PALAVRAS-CHAVE Saúde das minorias étnicas. Sexismo. Mulheres. Racismo. Atenção à saúde.

ABSTRACT This study sought to investigate the perception of racial discrimination in healthcare environ-
ments and identify associated factors. This is a cross-sectional study, carried out between November 2021 
and January 2022, with self-declared black women residing in Rio Grande do Sul. The survey was carried 
out in an online format, with a structured and self-administered questionnaire. The scale of perception of 
discrimination in health was the instrument adopted to assess the main outcome of interest. As independent 
variables, sociodemographic, behavioral and health variables were analyzed. Descriptive statistics comprised 
the absolute (n) and relative (%) frequencies of the variables of interest, while the chi-square test was used 
to observe the distribution of the outcome according to independent variables. To verify the associated 
factors, Prevalence Ratios (PR) were calculated, crude and adjusted using Poisson Regression. The sample 
consisted of 511 self-declared black women, with a prevalence of 19.8% of high perception of discriminatory 
racial experiences in health environments. The sociodemographic factors and health conditions associated 
with the main outcome were religions of African origin (PR=1.73; 95%CI 1.17-2.54), use of the public network 
(PR=1.71; 95%CI 1.09 -2.68) and previous diagnosis of Common Mental Disorder (PR=1.56; 95%CI 1.07-2.27).

KEYWORDS Health of ethnic minorities. Sexism. Women. Racism. Delivery of health care.
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Introdução 

No Brasil, não houve a consolidação de um 
regime de segregação racial formal, como 
o Apartheid na África do Sul, de modo que, 
após a abolição da escravatura, em 1888, o 
País passou décadas sendo considerado uma 
‘democracia racial’, propagando a ideologia 
de integração racial e romantizando essas 
relações de poder assimétricas. Entretanto, 
alguns debates no que concerne ao racismo são 
negligenciados, proporcionando a manutenção 
de práticas racistas que exercem influência 
sobre questões políticas, socioeconômicas e de 
saúde. Nesse contexto, o mito da democracia 
racial é uma maneira de manter as relações 
raciais de subalternidade, posto que propaga 
a percepção de miscigenação simétrica e de 
uma sociedade livre de racismo. Tal fato pode 
ser exemplificado por meio do acometimento 
e do desfecho desiguais da covid-19 entre as 
populações brancas e negras, que são acom-
panhados de uma fala que defende tratar-se 
de doença que atingiu a todos com igualdade 
de repercussões1. Isso agrava o discurso nega-
cionista relacionado ao racismo na sociedade 
e atrasa a implantação de políticas públicas e 
ações afirmativas. 

No Brasil, o direito à saúde foi conquistado 
ao longo da década de 1980, resultando na 
criação do Sistema Único de Saúde (SUS) e na 
consolidação da saúde como direito inerente 
a todo cidadão e dever do Estado, garantido 
na Constituição de 1988. Partindo do pres-
suposto de que a saúde é influenciada pelos 
contextos político, socioeconômico, cultural e 
ambiental nos quais o indivíduo está inserido, 
notou-se que a consolidação da saúde como 
bem social de toda a população não se concre-
tizou para todos os usuários, sobretudo para 
os que vivenciam as disparidades raciais e de 
gênero em saúde2. Nessa perspectiva, surgiu 
a necessidade de avaliar a assistência à saúde 
direcionada às minorias. Assim, em 2009, foi 
instituída a Política Nacional de Saúde da 
População Negra (PNSIPN), que, em seu texto, 
reconhece o racismo, as desigualdades raciais 

e o racismo institucional como determinantes 
sociais das condições de saúde3. Entretanto, 
houve resistência institucional à sua efetiva-
ção, decorrente não só do desconhecimento da 
Política por parte de gestores e profissionais de 
saúde, mas, também, da ininterrupta discussão 
sobre a necessidade ou não da PNSIPN. Por 
conseguinte, a implementação dessa política 
ainda é incipiente2. 

Isso ampara o resultado de estudos que de-
monstram a presença do racismo nos níveis 
estrutural e institucional. O primeiro nível 
promove a manutenção de desvantagens ao 
manter hierarquias raciais, ou seja, o domínio 
branco através das gerações e constituições 
identitárias e subjetivas, que produzem desi-
gualdades cumulativas, duráveis e baseadas 
na raça4. Já o segundo pode ser entendido 
como fator resultante de políticas, práticas e 
procedimentos de instituições que fracassaram 
em promover o acesso à qualidade de bens, ser-
viços e oportunidades em decorrência da cor, 
cultura ou origem étnica5. Sobre o racismo ins-
titucional, no estudo de Bittencourt, Santana 
e Santos1:

Os usuários associam a estrutura inadequada, a 
irregularidade dos insumos, o acolhimento não 
orientado às suas necessidades, a rotatividade 
dos profissionais (que interfere no estabeleci-
mento de vínculos) ao fato de ser um serviço 
público voltado para negros, de baixa renda, 
da periferia. 

O sexismo, tal como o racismo, possui par-
ticipação direta na construção de processos 
de saúde e doença. Isso ocorre devido a um 
padrão comportamental, preestabelecido 
culturalmente, que determina características 
inerentes a um gênero. Logo, ser mulher está 
diretamente relacionado ao dever de seguir 
um modelo legitimado, e aquela que não se 
enquadra é classificada como uma patolo-
gia social6. Assim, percebe-se que as práticas 
sexistas estão presentes, principalmente, na 
formação e designação do repertório binário e 
estigmatizado de oposição dos gêneros, o que 
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gera uma interseccionalidade entre racismo 
e sexismo (machismos, comportamentos pa-
triarcais e LGBTfóbicos), resultando na for-
mação de estereótipos sobre a mulher negra. 
Nesse sentido, conforme Amorim et al.7, o 
racismo e o sexismo se baseiam na supressão 
de expressões flagrantes, fazendo com que 
muitos indivíduos presumam que eles não 
existam mais, já que não são expressos aber-
tamente, o que pode agravar as problemáticas 
vividas pelas mulheres negras.

No âmbito da saúde, o racismo institucional 
influencia o tratamento de doenças prevalen-
tes na população negra, bem como dificulta o 
acesso aos serviços e o levantamento de dados 
epidemiológicos que poderiam melhor carac-
terizar o processo de saúde e doença dessa po-
pulação8. Uma das manifestações do racismo 
institucional no ambiente de saúde é retratada 
na tentativa de muitos estudos de relacionar 
cor/raça aos problemas de saúde, entretan-
to, ainda é muito comum em documentos de 
saúde a ausência de um campo específico para 
registrar a cor/raça do usuário; ou, caso exista 
esse campo específico, a cor geralmente não 
é registrada. Nesse sentido, Sacramento et 
al.9 relatam que existe um constrangimento 
durante a entrevista que só se torna evidente 
quando o entrevistado é negro. Os autores 
também ressaltam que tanto perguntar sobre a 
cor quanto registrá-la na atenção à saúde não 
tem expressão significativa para os brancos. 
Ademais, Kalckmann et al.10 concluíram que 
os serviços de saúde, por meio de seus pro-
fissionais, aumentam a vulnerabilidade da 
população negra, ao revelarem uma tendência 
de subestimar queixas, com base em crenças 
como, por exemplo, a de que as pessoas negras 
são mais resistentes à dor ou que não adoecem. 

O retrato da invisibilidade da população 
negra e da cultura racista existente no estado 
do Rio Grande do Sul (RS) pode ser observado 
na tese ‘A invisibilidade negra na cidade de 
Porto Alegre’, da pesquisadora Bonetto11, a qual 
trouxe o seguinte questionamento: ‘Quando 
você escuta falar sobre o Rio Grande do Sul, 
você pensa automaticamente em que grupos 

culturais?’. Entre os brancos, o grupo cultural 
relacionado são os portugueses (37%), os ita-
lianos em segundo lugar (34%), e os ‘gaúchos’ 
em terceiro, com 13%. Somente 1% dos auto-
declarados brancos respondeu que pensa na 
população negra como grupo cultural rela-
cionado a esse estado. Além disso, o relatório 
técnico titulado ‘Panorama das desigualdades 
de raça/cor no Rio Grande do Sul’ realizou 
um levantamento de dados e construiu um 
panorama da desigualdade racial no estado, 
segundo o qual, em 2020, a taxa de analfabetis-
mo foi duas vezes maior entre os negros. Nesse 
mesmo documento, 19,2% da população branca 
avaliava seu estado de saúde como ‘muito bom’, 
percentual que cai para 16,7% entre os pardos e 
12,2% entre os pretos. Já no primeiro trimestre 
de 2020, o último antes dos maiores efeitos da 
pandemia da covid-19, a taxa de desemprego 
era de 13,5% entre a população preta e 7,2% 
entre os brancos12.

No que se refere à percepção do racismo, 
estudo americano trouxe que a discrimina-
ção racial percebida na assistência à saúde 
foi de 12,3% entre os negros e de 2,3% entre 
os brancos, entretanto, o privilégio racial foi 
relatado mais comumente por brancos (14,9%), 
e com menor frequência entre os negros 
(8%)13. Outra pesquisa, realizada no Rio de 
Janeiro, construiu um índice de percepção 
do racismo e apontou que 44,9% da amostra 
têm alta percepção de racismo, sendo maior 
entre: os negros (58,8%), as mulheres (54,8%) 
e os jovens (55%)14. Tais dados apontam a exis-
tência dos estereótipos negativos associados 
aos negros e trazem à tona a necessidade de 
estudos quantitativos sobre as implicações do 
racismo na sociedade brasileira.

A discriminação racial percebida é definida 
como uma percepção de tratamento injusto 
por causa da raça, sendo isso um fator de risco 
para a saúde que exerce relações com fatores 
adversos, como, por exemplo, a renúncia para 
os cuidados preventivos, adiamento de exames 
e tratamentos médicos, bem como subutiliza-
ção dos serviços, que resulta, muitas vezes, em 
diagnósticos tardios13. Portanto, o presente 
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estudo teve como objetivo investigar a per-
cepção sobre as experiências de discriminação 
racial nos ambientes de saúde e identificar 
fatores associados.

Material e métodos

Trata-se de um estudo de delineamento epi-
demiológico transversal, desenvolvido entre 
novembro de 2021 e janeiro de 2022, por 
meio de um inquérito online com mulheres 
autodeclaradas negras. Foram incluídas no 
estudo as mulheres autodeclaradas negras com 
idade igual ou superior a 18 anos, residentes 
no estado do RS com capacidade de expressão 
verbal e escrita. Mulheres com dificuldades 
cognitivas e/ou de compreensão do questio-
nário foram definidas como inelegíveis para 
participação na pesquisa.

Para a definição do tamanho da amostra, 
foi considerado um nível de confiança de 95%, 
poder do estudo de 80% e margem de erro de 
cinco pontos percentuais. Tendo como base 
uma prevalência esperada da variável de inte-
resse de 60%, seriam necessários 369 partici-
pantes. Acrescentando-se 10% para possíveis 
perdas ou recusas, a amostra foi estimada em 
406 participantes. 

Os dados foram coletados por meio de 
questionário estruturado e autoaplicável na 
plataforma Google Forms, no qual foram 
realizadas estratégias de divulgação do link 
contendo o instrumento on-line de coleta de 
dados em plataformas digitais. O desfecho es-
tudado, percepção de discriminação em saúde, 
foi aferido por meio da Escala de Percepção 
de Discriminação em Saúde – Versão Pessoal 
(EPDRS-VP). O instrumento original foi de-
senvolvido por Bird et al.15, com o objetivo de 
avaliar a percepção de discriminação a partir 
de raça e classe social, sendo composta por 14 
itens. Miranda16 adaptou e validou a EPDRS-
VP para medir a experiência de racismo em 
adultos brasileiros. O instrumento avalia em 
que medida a pessoa percebe ter sido discri-
minada por causa da cor da sua pele ou de 

sua etnia durante atendimentos em saúde. 
Apresenta estrutura unifatorial, composta por 
13 itens, avaliados por uma escala de tipo Likert 
com cinco opções de resposta: 1 (nunca), 2 
(quase nunca), 3 (às vezes), 4 (quase sempre) 
e 5 (sempre), assim, o valor mínimo do escore 
é 13, e o valor máximo 65. Neste estudo, para a 
análise dos dados, foi realizada a dicotomiza-
ção utilizando-se como ponto de corte até 39 
pontos para classificar como baixa percepção 
de discriminação, e acima de 39 pontos para 
denominar as mulheres com alta percepção 
de discriminação.

Como exposições, foram utilizadas as se-
guintes variáveis demográficas e socioeco-
nômicas: idade (medida em anos completos 
e categorizada em 18-24, 25-40, 41-59 e ≥ 60), 
escolaridade (em anos de estudo: 0-4, 5-8, 9-11 
e ≥ 12), renda (medida em salários-mínimos: 
≤ 1, 1-3, 3-6 e ≥ 6), religião (matriz africana, 
católica, espiritismo e outros/sem religião) e 
participação em atividades ligadas à questão 
racial (sim, não).

Por fim, com relação às condições de saúde, 
discriminação e utilização dos serviços de 
saúde, foram utilizadas como exposições: 
diagnóstico de Transtorno Mental Comum 
(sim, não), utilização do serviço de saúde (ca-
tegorizada em fácil vs. difícil), autoavaliação 
de saúde (positiva, negativa), frequência de 
utilização nos últimos três meses (nenhuma 
vez/uma vez e de duas a cinco vezes/mais 
de cinco), principal rede de utilização dos 
serviços de saúde (pública, plano de saúde/
particular) e questionamento do médico sobre 
autodenominação racial (sim, não/não sabe/
não lembra). 

Uma vez coletados, os dados foram ex-
traídos de plataforma on-line em forma de 
planilha eletrônica e transferidos para análise 
estatística no programa de análises estatísti-
cas PSPP 1.2.0, uma alternativa de Software 
Livre, onde foi realizada a análise estatística 
descritiva e a analítica dos dados. 

Para a análise da distribuição da variável 
dependente, foi utilizado o resultado da per-
cepção de discriminação em saúde com base 
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na escala EPDRS-VP, de acordo com as variá-
veis independentes, por meio do Teste de qui-
-quadrado, considerando-se estatisticamente 
significantes valores de p < 0,05. 

Para análise dos fatores associados a uma 
maior probabilidade de alta percepção de 
racismo na saúde, estimaram-se as Razões de 
Prevalência (RP) brutas e ajustadas e os inter-
valos de confiança de 95% (IC95%) por meio 
da Regressão de Poisson. Na análise ajustada, 
adotou-se a modelagem hierárquica17, com 
modelo construído pelos autores em cinco 
níveis, sendo idade, religião (1º nível), renda, 
escolaridade (2º nível), principal rede de uti-
lização dos serviços de saúde, diagnóstico de 
Transtorno Mental Comum, participação em 
atividades ligadas à questão racial (3º nível), 
autoavaliação de saúde (4º nível), utilização do 
serviço de saúde e questionamento do médico 
sobre autodenominação racial (5º nível). As 
variáveis foram ajustadas para as do mesmo 
nível e para as do nível superior. Todas as va-
riáveis foram incluídas na análise ajustada e 
selecionadas pelo método backward, sendo 
mantidas aquelas com p < 0,20. Em todos os 
testes, o nível de significância adotado foi p < 
0,05. Todas as análises foram realizadas nos 
Programas estatísticos PSSP (distribuição 

livre) e Stata, versão 12.0 (StataCorp, College 
Station, 195 Texas, USA).

O protocolo do projeto foi aprovado pelo 
Comitê de Ética em Pesquisa com Seres 
Humanos da Universidade Federal da Fronteira 
Sul sob o CAAE nº 51165421.4.0000.5564 e 
parecer nº 5.042.435, atendendo à Resolução 
nº 466/2012 do Conselho Nacional de Saúde18.

Resultados 

A amostra foi composta por 511 mulheres au-
todeclaradas negras. A percepção de discrimi-
nação em saúde, de acordo com a Escala de 
percepção de discriminação em saúde – versão 
pessoal (EPDRS-VP), apontou que 19,6% das 
mulheres negras têm uma alta percepção de 
racismo na saúde. No que tange às caracterís-
ticas sociodemográficas da amostra, os dados 
apresentados na tabela 1 evidenciam o predo-
mínio de participantes com idade entre 25 e 
40 anos (43,6%), 12 anos ou mais de estudo 
(84,9%), renda familiar de 3 a 6 salários-míni-
mos (38,4%), sem cônjuge (60,1%), de religião 
de matriz africana (38,1%) e com participação 
em atividades ligadas à questão racial (60,9%).

Tabela 1. Características sociodemográficas da amostra. Rio Grande do Sul, Brasil, 2021 (n = 511)

  n %

Faixa etária 

18 – 24 anos 56 11

25 – 40 anos 223 43,6

41 – 59 anos 197 38,6

≥ 60 anos 35 6,8

Escolaridade (anos de estudo)

0 – 4 2 0,4

5 – 8 6 1,2

9 – 11 69 13,5

≥12 434 84,9

Renda (salários-mínimos)

≤ 1 32 6,2

1 – 3 135 26,4
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Tabela 1. Características sociodemográficas da amostra. Rio Grande do Sul, Brasil, 2021 (n = 511)

  n %

3 – 6 196 38,4

≥ 6 148 29

Situação conjugal

Solteira / divorciada / viúva 307 60,1

união estável / casada 204 39,9

Religião (n = 431)

Matriz africana 164 38,1

Católica 94 21,8

Espiritismo 83 19,3

Outras / sem religião 90 20,9

Participação em atividades ligadas à questão racial

Não 200 39,1

Sim 311 60,9

Fonte: elaboração própria.

Quanto às condições de saúde, observaram-
-se que 85,3% declararam uma autopercepção 
positiva da saúde, e 60,3% referiram não ter 
diagnóstico prévio de Transtorno Mental 
Comum. Ainda, a utilização do serviço de saúde 
foi considerada regular (48,7%), a maioria 

utilizou os serviços de saúde nos últimos três 
meses de duas a cinco vezes (43,8%), sendo que 
51,3% utilizaram, principalmente, o plano de 
saúde, e 63,4% não foram questionadas sobre 
autodenominação racial pelo(a) médico(a) 
durante o atendimento (tabela 2).

Tabela 2. Condições de saúde, discriminação e utilização dos serviços da amostra estudada. Rio Grande do Sul, Brasil, 
2021 (n = 511)

  n %

Autoavaliação de saúde

Negativa 75 14,7

Positiva 436 85,3

Diagnóstico de transtorno mental comum

Não 308 60,3

Sim 203 39,7

Utilização do serviço de saúde 

Muito fácil 30 5,9

Fácil 125 24,5

Regular 249 48,7

Difícil 81 15,9

Muito difícil 26 5,1

Frequência de utilização nos últimos três meses 

Nenhuma vez 92 18
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Tabela 2. Condições de saúde, discriminação e utilização dos serviços da amostra estudada. Rio Grande do Sul, Brasil, 
2021 (n = 511)

  n %

uma vez 147 28,8

De duas a cinco vezes 224 43,8

Mais de cinco vezes 48 9,4

Principal utilização dos serviços de saúde (n = 505)

Rede pública 217 43

Plano de saúde 259 51,3

Particular 29 5,7

Médico questionou sobre autodenominação racial (n = 508)

Não 322 63,4

Sim 142 28

Não sabe / não lembra 44 8,7

Fonte: elaboração própria. 

A tabela 3 apresenta a análise bivariada da 
prevalência de percepção de racismo segundo 
estratos sociodemográficos, condições de 
saúde e discriminação. As variáveis que mos-
traram relação estatisticamente significativa 
com o desfecho foram: religiões de matriz 

africana (p = 0,003), diagnóstico de Transtorno 
Mental Comum (p = 0,010), rede pública como 
principal meio de utilização dos serviços de 
saúde (p = 0,003), difícil utilização do serviço 
de saúde (p = 0,043) e participação em movi-
mentos ligados à questão racial (p = 0,021).

Tabela 3. Prevalência de percepção de racismo em ambientes de saúde segundo estratos sociodemográficos, condições 
de saúde. Rio Grande do Sul, Brasil, 2021 (n = 511)

  Baixa Percepção Alta Percepção  

n % n % p

Idade 0,754

18 – 40 anos 223 79,1 56 20,1

> 40 anos 188 81 44 19

Escolaridade (anos de estudo) 0,575

0 – 4 2 100 0 0

5 – 8 6 100 0 0

9 – 11 55 79,7 14 20,3

≥ 12 348 80,2 86 19,8

Renda (salários-mínimos) 0,282

≤ 1 26 81,2 6 18,8

1 – 3 101 74,8 34 25,2

3 – 6 163 83,2 33 16,8

≥ 6 121 81,8 27 18,2
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Tabela 3. Prevalência de percepção de racismo em ambientes de saúde segundo estratos sociodemográficos, condições 
de saúde. Rio Grande do Sul, Brasil, 2021 (n = 511)

  Baixa Percepção Alta Percepção  

n % n % p

Religião (n = 431) 0,003

Matriz africana 120 73,2 44 26,8

Outros 227 85 40 15

Médico questionou sobre autodenominação racial (n = 508) 0,463

Sim 117 82,4 25 17,6

Não / não sabe / não lembra 291 79,5 75 20,5

Principal utilização dos serviços de saúde (n = 505) 0,003

Rede pública 161 74,2 56 25,8

Plano de saúde ou Particular 244 84,7 44 15,3

Frequência de utilização nos últimos três meses 0,536

Nenhuma vez / uma vez 195 81,6 44 18,4

De duas a cinco vezes / mais de cinco vezes 216 79,4 56 20,6

Diagnóstico de transtorno mental comum 0,010

Sim 152 74,9 51 25,1

Não 259 84,1 49 15,9

Autoavaliação de saúde 0,464

Positiva 353 81 83 19

Negativa 58 77,3 17 22,7

Utilização do serviço de saúde 0,043

Fácil 133 85,8 22 14,2

Difícil 278 78,1 78 21,9

Participação em atividades ligadas à questão racial 0,021

Sim 240 77,2 71 22,8

Não 171 85,5 29 14,5  

Fonte: elaboração própria.

 As RP bruta e ajustadas da associação entre 
alta percepção de racismo em ambientes de 
saúde e estratos sociodemográficos e condi-
ções de saúde são apresentadas na tabela 4. 
Após ajuste para potenciais fatores de con-
fusão, observou-se que a variável religião é 
a que possui as maiores RP para o desfecho, 
particularmente, a religião de matriz africana 
(RP = 1,73; IC95% 1,17-2,54). Usuárias da rede 

pública apresentam 71% maior probabilidade 
de perceberem o racismo em ambientes de 
saúde, quando comparadas com usuárias de 
plano de saúde ou particular (RP = 1,71; IC95% 
1,09-2,68). A maior probabilidade de perce-
ber o racismo em ambientes de saúde está 
potencialmente associada com diagnóstico 
prévio de Transtorno Mental Comum (RP = 
1,56; IC95% 1,07-2,27).
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Tabela 4. Análise bruta e ajustada de alta percepção de racismo em ambientes de saúde segundo estratos 
sociodemográficos, condições de saúde. RP = Razão de Prevalência. Rio Grande do Sul, Brasil, 2021 (n = 511)

Bruta Ajustadaa

RP IC95% p RP IC95% p

Idade 0,023 0,056

18 – 50 1,88 1,09-3,24 1,73 0,98-3,05

> 50 anos 1 - 1 -

Religião (n = 431) 0,003 0,005

Matriz africana 1,79 1,26-2,62 1,73 1,17-2,54

Outros 1 - 1 -

Escolaridade 0,741

<12 1 - -

≥ 12 1,03 0,87-1,22

Renda (salários-mínimos) 0,080 0,160

≤ 3 1 - 1 -

> 3 0,73 0,51-1,04 0,76 0,51-1,11

Principal utilização dos serviços de saúde (n = 505) 0,004 0,018

Rede pública 1,69 1,19-2,41 1,71 1,09-2,68

Plano de saúde ou Particular 1 - 1 -

Autoavaliação de saúde 0,458 0,722

Positiva 1 - 1 -

Negativa 1,06 0,91-1,24 0,96 0,81-1,14

Diagnóstico de transtorno mental comum 0,011 0,021

Não 1 - 1 -

Sim 1,58 1,11-2,24 1,56 1,07-2,27

Participação em atividades ligadas à questão racial 0,024 0,088

Não 1 - 1 -

Sim 1,57 1,06-2,33 1,46 0,94-2,27

Utilização do serviço de saúde 0,050 0,059

Fácil 1 - 1 -

Difícil 1,24 1,00-1,54 1,24 0,99-1,56

Médico questionou sobre autodenominação racial (n = 508) 0,467

Sim 1 - -

Não / Não sabe / Não Lembra 1,16 0,77-1,75        

Fonte: elaboração própria.

RP: Razão de Prevalência; IC95%: Intervalo de Confiança.
a ajustado para idade, religião (1º nível), renda, escolaridade (2º nível), principal rede de utilização dos serviços de saúde, diagnóstico de 
transtorno mental comum, participação em atividades ligadas à questão racial (3º nível), autoavaliação de saúde (4º nível), utilização do 
serviço de saúde e questionamento do médico sobre autodenominação racial (5º nível).

SAÚDE DEBATE   |  RIO DE JANEIRO, V. 48, N. 143, e8692, Out-DEz 2024



Cândido NMO, Detoni PP, Ginar-Silva S10

Discussão

No estudo apresentado, observou-se que 19,6% 
da amostra têm alta percepção de discrimina-
ção racial em ambientes de saúde. Assim, essa 
porcentagem é preocupante, porque indica que 
um quinto da amostra, em algum momento, 
sofreu com o racismo no sistema de saúde. Tendo 
esse desfecho como principal, o estudo apresen-
tou associação estatisticamente significativa, 
após ajustes para os possíveis fatores de con-
fusão, com as variáveis religiões de matriz afri-
cana, diagnóstico prévio de Transtorno Mental 
Comum e uso da rede pública como principal 
meio de utilização dos serviços de saúde. 

Miranda16, ao investigar o racismo nos 
atendimentos em saúde a partir da percepção 
dos seus usuários, realizou, primeiramente, a 
adaptação e a validação da Escala de Percepção 
de Discriminação Racial em Saúde – versões 
pessoal e geral. Em seguida, utilizou as escalas 
para investigar as representações dos par-
ticipantes acerca da temática. Assim, essa 
pesquisa identificou, na EPDRS-VP, que 30% 
dos participantes negros tiveram a pontuação 
para percepção de racimo alta, estando em 
consonância com o percentual obtido neste 
trabalho. Além disso, o percentual, referido 
anteriormente, de 19,6% de alta percepção de 
discriminação racial em ambientes de saúde, 
reafirma a situação de maior vulnerabilidade 
das mulheres negras no acesso aos serviços 
de saúde, estando essa realidade relacionada 
com as desigualdades cumulativas – raciais, 
de gênero e de classe, e com o racismo insti-
tucional percebido nos ambientes públicos de 
saúde, reforçando vulnerabilidades e gerando 
agravos ao processo de saúde. 

A pesquisa de Santos19, realizada com usuá-
rios do SUS, em São Paulo, também utilizou a 
escala EPDRS-VP, desenvolvida por Miranda16. 
O autor teve como objetivo analisar a experi-
ência de racismo institucional no atendimento 
em saúde sexual e reprodutiva junto às mu-
lheres e aos homens que procuram o atendi-
mento em saúde, para o acompanhamento 
pré-natal. Nos resultados, os participantes 

negros (71,54%) relataram que quase nunca, 
ou às vezes, perceberam discriminação racial 
nos serviços de saúde, sendo esse valor dis-
tribuído entre 53,66% de mulheres negras e 
17,89% de homens negros; e 8,13% relataram 
ter percebido a discriminação racial quase 
sempre e sempre, dos quais, as mulheres 
(7,32%) tiveram maior percepção quando com-
paradas aos homens (0,81%). Assim como este 
trabalho, a pesquisa de Santos19 não apresentou 
associação estatisticamente significativa entre 
percepção de racismo e faixa etária, escolari-
dade e renda, fato que pode estar associado 
com o formato da coleta de dados. Todavia, no 
presente estudo, foi observado que a idade teve 
associação limítrofe (p = 0,056) após ajustes de 
possíveis fatores de confusão, apontando que 
mulheres com menos de 50 anos apresentaram 
73% maior probabilidade de perceberem o 
racismo em ambientes de saúde do que mu-
lheres com idade acima de 50 anos (RP = 1,73; 
IC95% 0.98-3,05).

Em uma outra produção nacional que 
realizou uma análise da prática de racismo 
institucional nos serviços de saúde com base 
na percepção dos usuários negros, declararam 
ter sofrido racismo em serviços públicos de 
saúde cerca de 63,6% dos participantes20. Já 
em pesquisa de caráter exploratório, realizada 
em 2005, em São Paulo, 43,3% dos entrevista-
dos já perceberam alguma discriminação racial 
nos serviços de saúde, sendo mais frequente 
entre os de cor preta (60%)10. Na pesquisa de 
Lages et al.21, em Belo Horizonte, na questão 
direcionada ao preconceito recebido nos ser-
viços de saúde pública, entre os negros, 24,3% 
responderam ‘sim’, que já foram vítimas de 
discriminação nos centros de saúde pública. 
Nesse contexto, ressalta-se que a PNSIPN pode 
ser considerada um exemplo da manuten-
ção do racismo institucional decorrente da 
desvalorização das demandas em saúde que 
afetam a população negra, pois o que se espera 
de qualquer política é que, após a sua forma-
lização, seja executada, enquanto processo 
de implementação e êxito, através de resul-
tados esperados, condição essa que, quando 
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não alcançada, torna-se fator importante na 
perpetuação das vulnerabilidades em saúde22. 

O perfil sociodemográfico deste estudo 
difere do de outras pesquisas similares com 
mulheres negras, posto que, aproximadamen-
te, 85% da amostra referiram alta escolaridade 
(maior ou igual a 12 anos de estudo) e mais de 
65% reportaram ganhar uma renda igual ou 
superior a três salários-mínimos. Logo, não se 
pode desconsiderar que a amostra do presente 
estudo é diferenciada quando comparada à 
população negra local, em termos de escola-
ridade e renda. No Rio Grande do Sul, 16,4% 
dos brancos tinham ensino superior completo 
em 2019, contra 6,3% dos negros. Além disso, a 
taxa de conclusão de curso entre as mulheres 
brancas era de 61,5% versus 46,5% para as 
pretas12. Trevilato et al.23 mostrou que, entre 
as mulheres negras, apenas 6,6% têm 12 ou 
mais anos de estudo. Um estudo realizado pelo 
IBGE mostrou que, em 2021, o rendimento 
médio mensal de pessoas ocupadas brancas 
(R$ 3.099) foi bastante superior ao de pretas 
(R$ 1.764) e pardas (R$ 1.814), além do que, 
mesmo com ensino superior completo ou mais, 
pessoas brancas ganharam, aproximadamente, 
50% a mais do que as de cor preta24. Nessa 
conjuntura, salienta-se que o método utiliza-
do na pesquisa (inquérito on-line) possa ter 
influenciado a caracterização sociodemográ-
fica, visto que é necessário possuir aparelhos 
(notebook, smartphone) e acesso à internet. 
Logo, isso também pode explicar parte das 
diferenças encontradas na comparação com 
outros estudos. 

O diagnóstico de Transtorno Mental 
Comum foi um dos fatores que permaneceu 
estatisticamente associado com a alta per-
cepção de racismo na saúde após ajustes para 
possíveis fatores de confusão (p = 0,021). Ao 
avaliar o efeito das microagressões raciais de 
gênero na saúde mental de mulheres negras, 
o estudo de Martins et al.25 encontrou que a 
frequência de microagressões apresenta uma 
relação inversa e significativa com a saúde 
mental, de modo que os resultados indicaram 
que a alta frequência de microagressões prediz 

piores níveis de saúde mental. Uma metanálise 
realizada por Pieterse et al.26 revisou estudos 
publicados entre janeiro de 1996 e abril de 2011 
sobre as associações entre racismo e saúde 
mental entre negros americanos, a qual en-
controu uma associação positiva entre racismo 
percebido e sofrimento psicológico. Assim 
sendo, o presente estudo está em consonân-
cia com a literatura e indica que uma maior 
percepção de racismo está associada a maior 
sofrimento psicológico. 

Nessa conjuntura, destaca-se que, no pre-
sente estudo, 14,7% das mulheres negras avalia-
ram negativamente a autopercepção de saúde, 
estando de acordo com o já evidenciado na 
literatura. O estudo de Domingues27, realizado 
na Bahia, trouxe que, entre as mulheres negras, 
a prevalência da autoavaliação negativa do 
estado de saúde foi de 54,5%, sendo que a asso-
ciação entre a autoavaliação do estado de saúde 
e a raça/cor foi positiva e estatisticamente sig-
nificante. O trabalho de Camelo et al.28, realiza-
do com dados de 14.386 participantes da linha 
de base (2008-2010) do Estudo Longitudinal 
de Saúde do Adulto (Elsa-Brasil), que tinha 
a finalidade de investigar a associação entre 
racismo e autoavaliação de saúde, mostrou que 
entre brancos, pardos e pretos a prevalência de 
autoavaliação de saúde ruim foi de 15%, 24% 
e 28%, respectivamente. Assim, mesmo sem 
a presença de uma relação estatisticamente 
significativa, o presente estudo mostra que 
existe interferência das desigualdades raciais e 
de gênero na autopercepção de saúde, ou seja, 
esses marcadores se interseccionam, retra-
tando, neste trabalho, uma avaliação negativa 
da saúde, mesmo perante uma amostra com 
nível de escolaridade e renda superior ao da 
população negra do estado do RS.

Outro fator que permaneceu estatistica-
mente associado, após ajustes para os possíveis 
fatores de confusão, foi a rede pública como 
principal forma de utilização dos serviços de 
saúde (p = 0,018), tendo um percentual amos-
tral de 43% entre as mulheres pesquisadas. No 
estudo de Dantas et al.29, realizado a partir dos 
dados da Pesquisa Nacional de Saúde (PNS) 
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de 2013, foi observado que a prevalência da 
discriminação por raça/cor praticada por pres-
tadores de cuidados de saúde teve associação 
com ser usuário exclusivo do serviço público 
de saúde (RP = 1,33; IC95% 1,02-1,73). Logo, 
isso pode estar relacionado a uma percepção 
de uma posição inferior na hierarquia social 
e/ou com frequentes episódios de discrimina-
ção racial em ambiente de saúde, sendo esses, 
também, possíveis fatores contribuintes para 
a alta percepção de racismo pelos usuários da 
rede pública.

Ainda, a utilização do serviço de saúde foi 
considerada regular (48,7%), difícil (15,9%) 
e muito difícil (5,1%) pelas mulheres negras 
pesquisadas. Salienta-se, na presente pesquisa, 
que as mulheres que consideraram difícil a 
utilização do serviço de saúde têm 24% maior 
probabilidade de perceber o racismo em am-
bientes de saúde, quando comparadas com as 
que consideraram fácil a utilização do serviço 
(RP = 1,24; IC95% 0.99-1,56); entretanto, essa as-
sociação apresentou valor limítrofe (p = 0,059) 
após ajustes para possíveis fatores de confusão. 
Um estudo estimou, a partir de três pesquisas 
nacionais realizadas em 2008, 2013 e 2019, que a 
percepção de dificuldade de acesso aos serviços 
de saúde foi constante ao longo dos três anos 
de estudo – cerca de 3% da amostra relatou 
esse resultado30. Na pesquisa de Chehuen et 
al.31, foram realizadas entrevistas estruturadas 
com 391 indivíduos negros, usuários do SUS, 
da cidade de Juiz de Fora. Na ocasião, quando 
indagados sobre o acesso da população negra 
à saúde, teve-se que as pessoas negras consi-
deraram tal acesso mais difícil (OR = 20%). 

Com relação à religião, aproximadamente 
40% da amostra são adeptas da matriz africana. 
Esse fator apresentou associação significativa 
com o desfecho após ajustes para possíveis 
fatores de confusão (p = 0,005). Não foram cor-
roboradas na literatura analisada associações 
entre a religião e o racismo percebido, contudo, 
os praticantes de matriz africana sofrem há 
décadas copiosas violências, também conheci-
das como intolerância religiosa, com destaque 
para a área da saúde, na medida em que as 

atividades provenientes dessas religiões (rea-
lizadas por curandeiros, rezadeiras, raizeiras) 
são desqualificadas em prol da ‘verdade’ obtida 
pelas descobertas científicas, que, ao longo 
da história, teve a finalidade de combater os 
crimes perpetrados contra a saúde pública32. 
Logo, a alta percepção de racismo na saúde 
entre as praticantes dessa religião, na pre-
sente pesquisa, pode ser explicada pelo maior 
histórico de vivências discriminatórias e pela 
conscientização racial.

Por se tratar de um estudo que utiliza uma 
escala validada que avalia a percepção de 
mulheres negras acerca do racismo presente 
em ambientes de saúde no RS, este trabalho 
se mostra relevante para o processo de reco-
nhecimento dos atravessamentos do racismo 
institucional e estrutural e seus impactos nega-
tivos. Cabe, portanto, a construção de conheci-
mentos em saúde desse público, a fim de criar 
ações afirmativas que proporcionem melhores 
condições de acesso aos serviços, bem como 
melhorias na saúde, de forma equitativa, para 
amparar as mulheres negras. 

Cita-se como limitação desta pesquisa sua 
natureza transversal, com possibilidade de viés 
de causalidade reversa para algumas variáveis. 
Também, o viés de memória, pois as usuá-
rias podem ter sub ou superestimado algum 
dado; e, ainda, o viés de informação, devido 
à não comprovação de respostas, como, por 
exemplo, do diagnóstico médico autorreferido 
de Transtorno Mental Comum. Por fim, o viés 
de seleção, por tratar-se de um questionário 
on-line e autoaplicado. No entanto, os objetivos 
do trabalho foram alcançados, haja vista ter 
investigado a percepção de mulheres negras 
sobre as experiências de discriminação racial 
nos ambientes de saúde, bem como ter identi-
ficado os fatores sociodemográficos e de saúde 
associados, no estado do RS.

Conclusões 

O estudo mostrou uma prevalência de 19,6% 
de alta percepção de discriminação racial em 
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saúde. Diante dos resultados, destaca-se que, 
aproximadamente, um quinto da amostra tem 
alta percepção de discriminação racial em 
ambientes de saúde. Logo, a efetivação do 
direito à saúde é prejudicada pelo racismo e 
pelo sexismo, o que significa que, se mulheres 
negras mencionam a sua existência no ambien-
te de saúde, torna-se preciso que as políticas 
públicas intervencionistas se concentrem nos 
fatores estruturais e sistêmicos para reconhe-
cer e reduzir essa problemática intrínseca ao 
corpo social. 

Ainda, nesta pesquisa, houve associação 
estatisticamente significativa do desfecho, 
prevalência de percepção de racismo com 
religiões de matriz africana, diagnóstico de 
Transtorno Mental Comum e rede pública 
como principal meio de utilização dos servi-
ços de saúde. Portanto, este trabalho possui 
relevância para subsidiar ações afirmativas 
que proporcionem melhores condições de 
saúde a essa população vulnerabilizada e es-
tigmatizada. Do mesmo modo, pode contribuir 
para a efetiva implementação da PNSIPN no 
SUS ao retratar, por meio de dados quantita-
tivos, aos gestores e trabalhadores da saúde, a 

necessidade e importância da execução dessa 
política no combate às vulnerabilidades decor-
rentes do processo histórico e social que ainda 
embasam a discriminação racial e de gênero, 
sobretudo na saúde pública.
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